
4) O procedimento de fiscalização da compatibilidade com a
regulamentação comunitária das capturas cinegéticas excep-
cionais permitidas pelas Regiões italianas, referidas no artigo
19.o bis da Lei n.o 157/92, é idóneo para garantir a apli-
cação efectiva da Directiva 79/409/CE, tendo em conta que
é precedido por uma fase de notificação e está, por conse-
guinte, sujeito a prazos técnicos, igualmente necessários à
adopção e publicação da medida, no decurso dos quais já se
vai esgotando o breve período durante o qual estão autori-
zadas essas mesmas capturas?

(1) JO L 103, de 25.04.1979, p. 1.

Acção proposta em 14 de Fevereiro de 2005 pela
Comissão das Comunidades Europeias contra o Reino dos

Países Baixos

(Processo C-66/05)

(2005/C 93/25)

(Língua do processo: neerlandês)

Deu entrada em 14 de Fevereiro de 2005, no Tribunal de
Justiça das Comunidades Europeias, uma acção contra o Reino
dos Países Baixos, proposta pela Comissão das Comunidades
Europeias, representada por Denis Martin e Pieter van Nuffel,
na qulidade de agentes.

A demandante conclui pedindo que o Tribunal se digne:

1) declarar que, ao integrar no cálculo das contribuições de
seguro de doença as pensões concedidas pela legislação de
outro Estado-Membro, o Reino dos Países Baixos não
cumpriu as obrigações que lhe incumbem por força do
artigo 33.o, n.o 1, do Regulamento (CEE) n.o 1408/71 (1);

2) condenar o Reino dos Países Baixos nas despesas.

Fundamentos e principais argumentos:

A Algemene Wet Bijzondere Ziektekosten [Lei neerlandesa rela-
tiva ao regime geral de cuidados de saúde especiais] (« AWBZ»)
visa intervir nas despesas de tratamento, de cuidados e de assis-
tência no caso de doença ou perturbação grave de longa
duração. Todos os residentes, ou seja, todos os que habitam

nos Países Baixos, estão abrangidos. Trata-se, pois, de um dos
regimes de«segurança social». A Wet Financiering Volksverzeke-
ringen [Lei neerlandesa de financiamento da segurança social]
sujeita todos os segurados a uma contribuição. Esta é calculada
com base nos seus rendimentos globalmente considerados.

Este regime tem como consequência que quem resida nos
Países Baixos e beneficie ao mesmo tempo de uma pensão neer-
landesa e de uma pensão ao abrigo da legislação de outro
Estado-Membro está assegurado a título da AWBZ, para os
cuidados de saúde especiais, mas deve também quotizar. O
cálculo desta quotização integra quer a sua pensão neerlandesa
quer a outra pensão.

Segundo a Comissão, o artigo 33.o, n.o 1, do regulamento,
permite unicamente integrar a pensão neerlandesa no cálculo;
os Países Baixos consideram que a globalidade do rendimento
deve ser tida em consideração, inclusive a pensão de que o inte-
ressado beneficia ao abrigo da legislação de outro Estado-
-Membro.

(1) JO 1971 L 149, p. 2. Regulamento alterado e actualizado pelo
Regulamento (CE) n.o 118/97 (JO L 28, p. 1) e alterado, por último,
pelo Regulamento (CE) n.o 631/2004 do Parlamento Europeu e do
Conselho (JO L 100, p. 1).

Pedido de decisão prejudicial apresentado por despacho
do Finanzgericht München, de 1 de Fevereiro de 2005, no
processo Comunidade Familiar Jörg e Stefanie Wollny

contra Finanzamt Landshut

(Processo C-72/05)

(2005/C 93/26)

(Língua do processo: alemão)

Foi submetido ao Tribunal de Justiça das Comunidades Euro-
peias um pedido de decisão prejudicial, por despacho do
Finanzgericht München, de 1 de Fevereiro de 2005, no
processo Comunidade Familiar Jörg e Stefanie Wollny contra
Finanzamt Landshut, que deu entrada na Secretaria do Tribunal
de Justiça em 15 de Fevereiro de 2005.
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